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Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

63105.XXXXX
/2026-XX

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de Instalação de Anodos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Retirada e instalação de anodo de liga 
de alumínio e zinco fundido de até 45 

Kg.

14826 UN 500 R$ 420,00 R$ 210.000,00

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista que envolve a execução periódica e sistemática de atividades de manutenção e reparo na instalação
de anodos, essenciais à operação e à segurança dos meios apoiados pela Base Naval, não podendo ser interrompido sem prejuízo ao patrimônio e à funcionalidade
das instalações. Sendo assim, a vigência plurianual se mostra mais vantajosa, considerando a necessidade de continuidade dos serviços, a complexidade técnica
envolvida, a racionalização da gestão administrativa e orçamentária, bem como a garantia de planejamento e execução eficientes por parte da contratada,
assegurando o atendimento ininterrupto da demanda da Administração.

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 2 (dois) anos, contados a partir da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, mediante interesse da
Administração e autorização legal, observado o art. 107 da Lei nº 14.133/2021, respeitando o limite máximo total permitido para o objeto contratado.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem sua necessidade devidamente justificada e os quantitativos detalhadamente fundamentados no Estudo Técnico Preliminar, o qual
integra este Termo de Referência como apêndice, nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

UASG 791800
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2.2. Em conformidade com o parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, o Comando da Marinha está dispensado da obrigatoriedade
de elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA). Não obstante, a presente demanda está inserida no escopo do Planejamento Estratégico Organizacional
(PEO) da Base Naval do Rio de Janeiro, e está alinhada com as diretrizes da respectiva Carta de Serviços, evidenciando sua aderência ao planejamento institucional
vigente.

2.3. No momento, esta Organização Militar não possui Plano de Contratações Sustentáveis nem se encontra vinculada a um Plano Diretor de Logística Sustentável
(PLS) no âmbito da Marinha do Brasil. Todavia, tem-se buscado incorporar, sempre que possível, critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica na
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares e Termos de Referência, com base no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, expedido pelo Ministério da
Economia, bem como nas disposições pertinentes da Lei nº 14.133/2021 e demais normativos correlatos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.        A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Em conformidade com o disposto no art. 11, inciso IV, e art. 20, inciso III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e considerando as diretrizes do Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis, a presente contratação busca incorporar, sempre que viável, critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica pertinentes à
natureza do objeto, ainda que este não conste expressamente listado no referido Guia.

4.2. Embora a atividade de Instalação de Anodos não esteja especificada no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, foram identificadas oportunidades de
inserção de boas práticas sustentáveis, com base nos Estudos Técnicos Preliminares e nos normativos ambientais vigentes.

4.3. Os seguintes critérios e diretrizes de sustentabilidade deverão ser observados, sempre que compatíveis com as condições técnicas e operacionais da
contratação:

4.3.1. Adoção de práticas de gerenciamento adequado de resíduos sólidos gerados na execução dos serviços, especialmente resíduos metálicos e óleos, em
conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e a Resolução CONAMA nº 275/2001, devendo o contratado apresentar
comprovação da destinação ambientalmente adequada.

4.3.2. Incentivo à utilização de materiais com menor impacto ambiental, como metais reciclados ou provenientes de fontes sustentáveis, quando tecnicamente viáveis
e sem prejuízo às exigências de qualidade e desempenho.

4.3.3. Adoção de medidas de eficiência energética nos processos executivos, como o uso de equipamentos de soldagem e corte com menor consumo energético ou
emissão reduzida de gases, sempre que disponíveis.

4.3.4. Observância às normas regulamentadoras de segurança e saúde do trabalho, , com vistas àespecialmente a NR-34, bem como a NR-04 e NR-07
preservação da integridade física dos trabalhadores envolvidos, promovendo condições laborais seguras e dignas.

4.3.5. Vedação ao uso de substâncias perigosas ou proibidas por normativos ambientais, trabalhistas ou sanitários, bem como incentivo ao uso de insumos com
menor toxicidade.

4.4. Os critérios de sustentabilidade acima elencados integram as condições de execução contratual e serão objeto de verificação durante a fiscalização do contrato,
podendo ensejar sanções nos termos da legislação vigente, em caso de descumprimento injustificado.

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia dos serviços executados pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses, contado do recebimento definitivo.

4.6.2. Trata-se de serviço de natureza contínua, cuja execução será realizada por intermédio de Ata de Registro de Preços, instrumento que não impõe obrigação
imediata de contratação, conforme disciplinado no art. 82 da Lei nº 14.133/2021.
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4.6.3. Ademais, conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar, o objeto não possui definição exata e prévia da quantidade a ser demandada, considerando-se
sua execução sob demanda, o que inviabiliza a fixação de um valor de garantia proporcional e efetivamente representativo.

4.6.4. Nessas condições, a exigência de caução, seguro garantia ou fiança bancária se revelaria desproporcional, carecendo de base fática que justifique risco
relevante à Administração Pública, razão pela qual opta-se, fundamentadamente, por sua não adoção.

Vistoria

4.7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável e visa proporcionar aos interessados pleno conhecimento das condições, peculiaridades
e eventuais restrições relacionadas ao objeto da contratação, nos termos do art. 17, inciso VII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

4.7.2. Será assegurado aos interessados o direito de realizar vistoria técnica prévia, devidamente acompanhados por servidor designado para esse fim, de segunda a
sexta-feira, das 08h00 às 16h00, mediante agendamento prévio.

4.7.3. O agendamento deverá ser solicitado com, no mínimo, 03 (três) dias úteis de antecedência, para que sejam providenciadas as autorizações de acesso às
dependências da Base Naval do Rio de Janeiro, bem como para o envio da documentação necessária.

4.7.4. O contato para agendamento deverá ser realizado junto à Gerência de Contratos da Base Naval do Rio de Janeiro, por meio do telefone (21) 2189-1094 ou
pelo endereço eletrônico victor.silveira@marinha.br.

4.7.5. Para a realização da vistoria, o representante legal da empresa ou o responsável técnico designado deverá apresentar documento oficial de identificação e
instrumento emitido pela empresa que comprove sua habilitação para representá-la na ocasião.

4.7.6. A critério da Administração, poderão ser disponibilizados outros dias e horários, conforme a conveniência do serviço e a capacidade de atendimento da
Unidade.

4.7.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria técnica, deverá apresentar declaração formal, assinada pelo responsável técnico da empresa, atestando que
detém pleno conhecimento das condições e especificidades do local de execução do objeto, responsabilizando-se integralmente por quaisquer dificuldades
decorrentes do desconhecimento da área.

4.7.8. A ausência de vistoria, por opção do licitante, não poderá ser utilizada como justificativa posterior para alegações de desconhecimento das condições de
execução, tampouco ensejar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, alteração contratual ou quaisquer outros pleitos decorrentes de situações que poderiam
ter sido previamente identificadas.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O início da execução dos serviços ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento do Pedido de Serviço emitido pela
Administração, observados os prazos e condições previstos na vigência contratual.

5.1.2. A execução dos serviços de Instalação de Anodos compreenderá as seguintes rotinas: inspeção técnica do local de execução; marcação; remoção mecânica
ou por oxicorte dos anodos desgastados; preparação da superfície metálica (limpeza e desbaste da área de fixação); e instalação e fixação dos novos anodos por
processos de soldadura adequados ao tipo de material (como MIG/MAG ou TIG). Os serviços serão executados sob demanda, mediante emissão de Ordem de
Serviço específica, sendo a periodicidade definida em função das necessidades operacionais da Administração.

5.1.3. O cronograma de execução será estabelecido a partir do recebimento de cada Pedido de Serviço, considerando a complexidade da demanda e os prazos
definidos contratualmente. Para cada serviço solicitado, a contratada deverá apresentar planeamento de execução com cronograma físico e previsão de entrega,
respeitado, como regra, o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para a conclusão da atividade, salvo prorrogação devidamente justificada e autorizada pela
Administração.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços poderão ser prestados nos seguintes endereços, onde os navios se encontrem docados ou atracados:

5.2.1. Base Naval do Rio de Janeiro, localizada na Ilha de Mocanguê Grande, s/nº, Ponta D'Areia - Niterói - RJ, CEP: 24.049-900;

5.2.2. Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, localizado na Praça Barão de Ladário, s/nº, Ilha das Cobras - Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20.091-000; e

5.2.3. Base de Hidrografia da Marinha em Niterói, localizada na rua Barão de Jaceguay, s/nº, Complexo Naval da Ponta da Armação - Niterói - RJ, CEP: 24.048-900.

5.3. Os serviços poderão ser prestados no seguinte horário: 08 às 17 horas, de segunda a sexta-feira.

Rotinas a serem cumpridas
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5.4.1. Os colaboradores da empresa CONTRATADA deverão apresentar-se devidamente identificados no momento do ingresso nas dependências do Complexo
Naval de Mocanguê ou em qualquer outra área militar onde os serviços venham a ser executados, portando documento oficial de identidade com foto e credencial de
acesso emitida previamente pela Administração Militar, conforme os procedimentos internos de controlo de entrada.

5.4.2. O acesso às instalações estará condicionado à prévia comunicação da empresa à Administração Militar, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas, mediante o envio da relação nominal dos colaboradores, cópias dos documentos de identificação, função desempenhada e período estimado de permanência,
para fins de autorização formal e liberação de acesso.

5.4.3. É vedado o ingresso de qualquer colaborador que não tenha sido previamente autorizado ou que esteja em desacordo com os protocolos de segurança,
podendo o acesso ser negado a critério da autoridade militar competente, sem que isso configure qualquer responsabilidade para a Administração.

5.4.4. A empresa contratada é responsável por garantir que os seus colaboradores cumpram integralmente as normas de segurança, sigilo, conduta e proteção ao
patrimônio, conforme regulamentação vigente da Marinha do Brasil.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Os materiais e as peças de reposição (Anodos de Sacrifício) serão fornecidos exclusivamente pela Administração (Marinha do Brasil). Para a adequada e plena
execução dos serviços, a empresa CONTRATADA deverá fornecer, por sua conta e responsabilidade, todos os equipamentos (máquinas de solda, lixadeiras,
oxicorte), consumíveis (eletrodos, gases, discos de corte), ferramentas e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários à realização das atividades.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6.1. A CONTRATADA deverá possuir capacidade técnica operacional para executar serviços de trabalhos a quente (corte e soldadura) em ambiente naval
embarcado, assegurando a correta fixação dos anodos de acordo com as especificações exigidas.

5.6.2. Compete exclusivamente à CONTRATADA o recolhimento, transporte, armazenamento temporário e destinação final de aparas, retalhos metálicos,
consumíveis de soldadura e demais resíduos gerados, em estrita observância à Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), à Resolução CONAMA
nº 275/2001 e demais normas ambientais pertinentes, de modo a evitar poluição ou qualquer dano ao meio ambiente.

5.6.3. A CONTRATADA deverá garantir o pleno cumprimento das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho aplicáveis ao escopo, notadamente
a ,NR-34 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, Reparação e Desmonte Naval), a NR-04 (SESMT) e a NR-07 (PCMSO)
responsabilizando-se pela adoção de medidas preventivas de acidentes e doenças ocupacionais.

5.6.4. Deverá ser demonstrada a capacidade operacional mínima para atuação simultânea em, no mínimo, 06 (seis) frentes de trabalho, a fim de evitar atrasos no
cronograma acordado e atender às demandas da Administração dentro dos prazos estabelecidos nas fainas de docagem.

5.6.5. O transporte de materiais, equipamentos, ferramentas e pessoal necessários à execução dos serviços, da sede da empresa até ao local de atracação
/docagem, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo os seus custos estar integralmente inclusos nos preços ofertados.

5.6.6. A CONTRATADA manterá à disposição da CONTRATANTE, durante toda a vigência contratual, 01 (um) representante formalmente designado (preposto),
dotado de poderes para responder tecnicamente e dirimir, de imediato, quaisquer questões relativas à execução dos serviços.

5.6.7. Quaisquer correções, reparações, retrabalhos ou ajustes decorrentes de falhas de execução na fixação/soldadura dos anodos serão realizados às expensas da
CONTRATADA, sem ônus adicional para a Administração, cabendo-lhe assumir integral responsabilidade pelos ônus técnicos e financeiros correspondentes.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto e Fiscalização

6.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto Contratado.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato (técnico e administrativo), ou pelos respetivos substitutos, que farão os
devidos registos de ocorrências, notificações para correções e atestes dos serviços efetivamente prestados para fins de liquidação e pagamento (Decreto nº 11.246,
de 2022).
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6.7. A CONTRATADA será a responsável pela obtenção de todas as informações técnicas julgadas necessárias para possibilitar a consecução do objeto.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado as sanções de Advertência, Multa, Impedimento de licitar e contratar ou Declaração de inidoneidade, garantido o direito à ampla
defesa e ao contraditório.

7.2.1.  Para atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,3% por dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida, até oMulta Moratória:
limite de 10 dias.

7.2.2.  Para inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de 3% a 7% do valor da contratação.Multa Compensatória (Inexecução Parcial):

7.2.3. Para fins de aplicação desta penalidade, :considera-se inexecução parcial

A não substituição de itens rejeitados pela fiscalização;

A omissão na remoção de resíduos ou sobras de material (restos de anodos ou escórias) conforme normas ambientais;

A realização de menos de 6 (seis) frentes de trabalho simultâneas, quando exigido para cumprimento do cronograma.

7.3. Se a multa aplicada e as indemnizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido, a diferença será descontada da garantia
prestada ou cobrada judicialmente.

7.4. As penalidades serão obrigatoriamente registadas no SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará a garantia do reparo e instalação adequados nas superfícies metálicas, o perfeito
funcionamento da proteção dos Navios apoiados pela Base Naval do Rio de Janeiro, e a regularidade legal e fiscal da empresa.

Do Recebimento e Liquidação

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, após a comunicação
de cobrança da contratada.

8.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, não efetuando a fiscalização o ateste até que sejam sanadas todas as pendências.

8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 04 (quatro) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço.

8.5. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação da despesa. Havendo erro na Nota Fiscal ou situação irregular no SICAF, a
liquidação ficará sobrestada até a regularização pela contratada, sem ônus para a Contratante.

Prazo e Atualização de Pagamento

8.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa.
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8.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice .IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial)

8.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. O reajuste será realizado por
apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Unitário.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.
º 77, de 18 de março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

7 de 13

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.22. Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na
forma da lei, devidamente assinadas por profissional habilitado e registradas na Junta Comercial, que comprovem índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

Qualificação Técnica

9.23. Mesmo enquadrado como serviço comum, o objeto apresenta grau de complexidade e peculiaridades técnicas quanto à manutenção de meio naval (Navio de
Guerra). Os requisitos para qualificação técnica serão adstritos ao preconizado no Art. 67 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. A documentação exigida será
restrita a:

9.24.  Apresentar Engenheiro Mecânico ou Naval, com registo ativo no CREA, responsável técnico pelo serviço, mediante ART,Profissional habilitado:
comprovando experiência e responsabilidade em serviços compatíveis com o objeto desta licitação.

9.25.  A licitante deverá apresentar atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) e Certidão de Acervo TécnicoComprovação de experiência da empresa - CAT:
(CAT) emitidos por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que forneceu, de forma satisfatória, material e serviços compatíveis em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. A comprovação deverá abranger a execução prévia de serviços de instalação/substituição de

.anodos de sacrifício ou serviços de soldadura a quente em estruturas metálicas navais

9.26.  A licitante deverá apresentar Certidão de Aptidão Operacional (declaração ou certidão de capacidade técnico-Capacidade técnico-operacional - CAO:
operacional) ou declaração equivalente, atestando:

Disponibilidade de equipamentos necessários (máquinas de solda por eletrodo revestido, ferramentas de corte e desbaste);

Pessoal técnico qualificado, com treinamento em segurança do trabalho e normas técnicas aplicáveis (notadamente a NR-34 e ISO 9606);

Capacidade de execução dos serviços nas condições locais.

9.27.  A licitante deve declarar que tomou ciência de todas as informações e condições do local de execução,Declaração de ciência das condições locais:
conforme inciso VI do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

9.28.  A não apresentação de qualquer dos documentos exigidos poderá resultar em inabilitação da licitante. ADisposições complementares (Vistoria Técnica):
Administração reserva-se o direito de realizar diligências e visitas técnicas presenciais nas instalações da licitante, com o objetivo de verificar a veracidade das
informações prestadas, a existência e adequação da infraestrutura física declarada, bem como a real capacidade técnico-operacional para execução dos serviços.

9.28.1. A visita técnica poderá incluir inspeção no galpão/oficina de apoio, sendo imprescindível que o local disponha de estrutura compatível com as atividades de
preparação para a instalação de anodos, incluindo espaço físico adequado, ventilação, segurança operacional e os equipamentos básicos necessários (máquinas de
solda MIG/TIG, compressores e ferramentas de medição). A constatação de inexistência, inadequação ou incompatibilidade do espaço físico declarado implicará a
inabilitação, assegurada a ampla defesa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

Critério de Avaliação da Exequibilidade das Propostas

9.29. Para fins de atendimento ao disposto no art. 59 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos preços se revelem
incompatíveis com os custos necessários à adequada execução do objeto, observadas as condições de mercado e os parâmetros técnicos definidos pela
Administração.

9.30. Constatados indícios de inexequibilidade, a Administração poderá solicitar à licitante a apresentação de demonstração analítica da composição de preços,
contendo planilha detalhada de custos diretos e indiretos, encargos sociais, tributos e margem de lucro.

9.31. Caso a justificativa apresentada não comprove, de forma satisfatória e tecnicamente fundamentada, a viabilidade econômico-financeira da proposta, a licitante
será inabilitada de pronto, ficando vedada sua permanência no certame, em razão do risco concreto à execução contratual e à continuidade dos serviços de natureza
essencial.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, para o período de 02 (dois) anos, é de  (quatrocentos e vinte mil reais), conforme custos unitários apostosR$ 420.000,00
na tabela do Item 1.1, correspondendo à projeção anual de  (duzentos e dez mil reais).R$ 210.000,00

10.2. Em caso de contrato de serviço continuado, os valores poderão ser reajustados ou repactuados em decorrência de alterações de mercado, de fatos
imprevisíveis ou superveniência de disposições legais, nas seguintes hipóteses:

10.2.1. Ocorrência de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução do
serviço contratado nos termos pactuados, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;

10.2.2. Criação, alteração ou extinção de tributos, encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre o custo do serviço
contratado;

10.2.3. Reajuste anual do contrato, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto contratualmente, aplicável a cada exercício durante a vigência do
contrato;

10.2.4. Repactuação, a pedido da contratada, mediante demonstração de alteração significativa de custos, observando critérios objetivos e justificativa documental,
sempre mediante aprovação da Administração.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União, no âmbito do
Programa de Trabalho da Base Naval do Rio de Janeiro, devendo constar de dotação orçamentária própria, devidamente empenhada antes da assinatura contratual,
conforme disposto no art. 116, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

11.2. No caso de a execução do objeto ou de eventuais prorrogações contratuais se estenderem a exercícios financeiros subsequentes, as respectivas dotações
orçamentárias serão indicadas oportunamente, após a aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) correspondente e a liberação dos créditos necessários, mediante
apostilamento ao contrato, nos termos do art. 139, §1º da Lei nº 14.133/2021.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações constantes deste Termo de Referência não possuem caráter sigiloso, ressalvado o custo estimado da contratação, cuja divulgação é restrita até
a fase de julgamento das propostas, conforme previsto no § 3º do art. 24 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com vistas à preservação da competitividade do
certame.

13. ANEXO I

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato, Nota de
Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação formal e justificada do adjudicatário, desde que aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe integralmente aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo
de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.4. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.8. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual,
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam
as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data
do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento
do pedido formalizado e instruído, podendo ser prorrogado, de forma motivada, por igual período.

3.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

3.1.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

3.1.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

3.1.15. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua
execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução contratual.

4.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros;

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de
ações de contingência cabíveis.

4.1.8. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, as provas de regularidade (Seguridade Social, Fazenda, FGTS,
Trabalhista);

4.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

4.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

4.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

4.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.

4.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

4.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de
idade, observada a legislação;

4.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;

4.22. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou
para a qualificação, na contratação direta;

4.23. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;

4.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
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4.28. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.29. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.30. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

4.31. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

4.32. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

4.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

4.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas na contratação,
devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

4.35. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

4.36. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

4.37. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

4.38. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação
aplicável.

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou
da contratação.

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé.

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

5.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado, ficará ele constituído em mora e a Administração poderá optar pela
extinção contratual.

7. DOS CASOS OMISSOS

7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.

9. FORO

9.1. Fica definido o foro da Justiça Federal na cidade do Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, para dirimir os litígios decorrentes da
execução contratual que não puderem ser resolvidos por conciliação, nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14. ANEXO II

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, (razão social do Contratado), inscrita no CNPJ sob o nº [número], com sede à [endereço completo], neste ato representada por seu 
representante legal infra-assinado, declara, para os devidos fins, que:

Está ciente e concorda integralmente com todas as condições, obrigações e responsabilidades estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e em todos os 
demais documentos que integram o processo licitatório/contratual, referentes ao Pregão n° XX;

Reconhece que tais documentos constituem parte integrante do instrumento contratual ou equivalente, vinculando-o a seu fiel cumprimento;

Assume inteira responsabilidade, sob as penas da lei, pela veracidade e autenticidade das informações e documentos apresentados ao longo do processo de 
contratação.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JOSE LOPES DUARTE NETO
Equipe de apoio

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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JORGE DE OLIVEIRA ANTUNES JUNIOR
Autoridade competente
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